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O artigo 34 do Código de Processo Penal (CPP) regula o direito
de queixa para o ofendido maior de 18 e menor de 21 anos,
estabelecendo que a ação penal privada poderá ser promovida
pelo ofendido pessoalmente ou por seu representante legal,
observados os prazos decadenciais e a capacidade processual
para validade do procedimento.

A decretação do direito de queixa pelo ofendido, especialmente
quando este é maior de 18 e menor de 21 anos, gera dúvidas
urgentes quanto à legitimidade e formalidades legais. O artigo
34 do Código de Processo Penal disciplina quem pode exercer
esse direito, fundamental para o avanço da persecução penal e
garantia do contraditório.

O  exercício  do  direito  de  queixa,  seja  diretamente  pelo
ofendido  ou  por  seu  representante  legal,  impacta  etapas
cruciais  do  processo,  como  o  recebimento  da  denúncia  e  o
desenvolvimento da ação penal privada. Sua correta aplicação
evita nulidades e assegura a ampla defesa. A Ademilson CS
Advocacia atua de forma estratégica e técnica para assegurar a
observância dessas garantias no processo criminal.

https://ademilsoncs.adv.br/artigo-34-do-codigo-de-processo-penal-quem-pode-exercer-o-direito-de-queixa-para-ofendido-jovem/
https://ademilsoncs.adv.br/artigo-34-do-codigo-de-processo-penal-quem-pode-exercer-o-direito-de-queixa-para-ofendido-jovem/
https://ademilsoncs.adv.br/artigo-34-do-codigo-de-processo-penal-quem-pode-exercer-o-direito-de-queixa-para-ofendido-jovem/
https://ademilsoncs.adv.br/artigo-34-do-codigo-de-processo-penal-quem-pode-exercer-o-direito-de-queixa-para-ofendido-jovem/


conceito e finalidade do direito de
queixa  no  CPP  e  aplicação  ao
ofendido entre 18 e 21 anos
O direito de queixa surge no âmbito do Código de Processo
Penal como instrumento fundamental para o exercício da ação
penal privada, conferindo ao titular da pretensão punitiva a
legitimidade para provocar a atuação estatal na persecução
criminal. No contexto do ofendido com idade entre 18 e 21
anos, o artigo 34 do CPP estabelece regras específicas para a
legitimidade  da  queixa,  visando  assegurar  a  proteção  da
juventude resguardando o princípio do contraditório e a ampla
defesa.

A finalidade precípua do direito de queixa é permitir que o
próprio  ofendido,  ou,  em  certas  circunstâncias,  seu
representante legal, possa desencadear a ação penal quando
esta depender de iniciativa privada para seu prosseguimento.
Tal mecanismo viabiliza a tutela jurisdicional efetiva contra
delitos que não se processam de ofício, garantindo, nesse
espectro, o respeito à autonomia do sujeito e aos interesses
envolvidos na persecução penal.

Aplicação ao Ofendido entre 18 e 21 anos
No que concerne ao ofendido com idade superior a 18 anos e
inferior a 21, o CPP impõe requisitos e limitações específicas
à legitimidade para apresentar a queixa, dada a peculiaridade
da  maioridade  penal  tardia  e  a  proteção  jurídica  que  se
reconhece ao jovem adulto. A norma determina que, enquanto não
atingida a plenitude da capacidade civil e processual inerente
à maioridade plena, tal ofendido poderá ter sua ação penal
privada  iniciada  mediante  queixa  apresentada  por  seus
representantes  legais.

Esse  limite  etário  busca  assegurar  o  equilíbrio  entre  a



autonomia do ofendido e a tutela jurídica reflexiva necessária
para resguardar direitos e garantias individuais, evitando,
simultaneamente, a revitimização ou inadequação na condução do
processo penal.

Contexto  Procedimental  e  Implicações
Práticas
O  direito  de  queixa  deve  ser  exercido  tempestivamente,
observando  o  prazo  decadencial  de  6  meses  a  contar  do
conhecimento do autor do crime, sob pena de perda do direito
de agir, conforme disciplina o artigo 38 do CPP. Para o jovem
ofendido, a representação deve observar a autenticidade na
manifestação  dos  interesses,  respeitando-se  a  figura  do
representante legal quando aplicável.

Na prática, a atuação técnica da defesa no manejo do direito
de queixa demanda atenção à comprovação da legitimidade ativa,
à regularidade formal da petição inicial e à observância dos
prazos, evitando nulidades que possam acarretar o arquivamento
indevido ou a extinção do processo sem julgamento do mérito.

requisitos  legais  e  prazo  para
exercício do direito de queixa pelo
ofendido maior de 18 e menor de 21
anos
O exercício do direito de queixa pelo ofendido maior de 18 e
menor de 21 anos encontra amparo no artigo 34 do Código de
Processo  Penal,  que  disciplina  a  legitimidade  para  a
propositura da ação penal privada nessa faixa etária. Tal
dispositivo  impõe  critérios  específicos  relacionados  à
capacidade processual e à necessidade da representação legal,
aspectos  que  devem  ser  rigorosamente  observados  para  a
validade do ato.



Para o jovem ofendido nessa faixa etária, o direito de queixa
somente  será  reputado  válido  se  exercido  diretamente  pelo
titular  ou,  subsidiariamente,  por  seu  representante  legal,
caso seja demonstrada judicialmente a incapacidade do ofendido
para  a  prática  dos  atos  processuais  necessários.  Essa
limitação visa preservar o direito à ampla defesa e garantir a
observância do devido processo legal.

Pressupostos Formais e Materiais
Além da legitimidade ativa, outro requisito essencial para o
exercício do direito de queixa reside no cumprimento do prazo
decadencial, previsto no artigo 38 do CPP, que determina a
apresentação da queixa no prazo de 6 meses contados do dia em
que  o  ofendido  teve  ciência  do  autor  do  delito.  A
inobservância  desse  prazo  implica  perda  do  direito  e
consequente  extinção  da  punibilidade.

Do ponto de vista material, a queixa deve conter a exposição
do  fato  criminoso  com  todas  as  suas  circunstâncias,  a
qualificação do acusado, e o requerimento de que o juiz dê
início à ação penal privada, conforme exige o artigo 41 do
CPP. A ausência de tais elementos configura irregularidade
sanável ou, em casos graves, nulidade processual.

Aspectos Práticos Importantes
Capacidade  processual:  verificação  criteriosa  da
maioridade civil da parte e, quando necessário, nomeação
de curador para representá-la nos atos judiciais;
Representação  legal:  fundamentada  mediante  procuração
válida  ou  nomeação  judicial,  indispensável  caso  o
ofendido esteja impossibilitado;
Forma  da  queixa:  escrita,  clara  e  objetiva,  com
indicação do crime e suas circunstâncias;
Protocolo: observância rigorosa dos prazos para evitar
preclusão temporal;
Regularidade formal: cuidados na assinatura, juntada de



documentos e autenticação para evitar nulidades;
Possibilidade  de  desistência:  conforme  legislação,  o
ofendido pode desistir da queixa até a sentença ser
proferida, resguardando sua autonomia.

A análise e a orientação especializada da defesa criminal são
imprescindíveis para assegurar o exercício eficaz e tempestivo
desse direito, evitando nulidades e prejuízos processuais que
possam  comprometer  a  legítima  proteção  do  ofendido  jovem
adulto.

nulidades  e  ilegalidades  no
exercício do direito de queixa por
representante  legal  do  jovem
ofendido

O exercício do direito de queixa por representante legal do
jovem ofendido, previsto no artigo 34 do CPP, deve observar
estritamente os parâmetros legais para evitar a ocorrência de
nulidades e ilegalidades que possam comprometer a validade do



ato processual.

Entre  as  nulidades  mais  comuns  destaca-se  a  falta  de
representação  adequada,  seja  pela  ausência  de  procuração
válida ou pela inexistência de nomeação judicial expressa, o
que  configura  vício  insanável,  pois  impede  a  legitimidade
ativa  do  representante  legal  para  promover  a  ação  penal
privada.

Principais nulidades e ilegalidades
Inobservância  da  capacidade  processual:  caso  o
representante legal não esteja regularmente constituído,
a queixa é considerada inválida;
Ausência de procuração válida: documento essencial para
legitimar  a  atuação  do  representante,  cuja  falta
acarreta  nulidade;
Desrespeito  aos  prazos  legais:  o  não  cumprimento  do
prazo de 6 meses previsto no artigo 38 do CPP para
apresentação da queixa leva à decadência do direito e à
extinção do processo;
Irregularidades  formais  na  petição  inicial:  falta  de
exposição  clara  dos  fatos,  qualificação  incorreta  do
acusado ou ausência de assinatura;
Violação do contraditório e ampla defesa: casos em que o
representante age sem consulta ou consentimento do jovem
ofendido, configurando nulidade por afronta ao princípio
constitucional;
Duplicidade de queixa: episódios em que sejam propostas
ações em duplicidade ou contraditórias, gerando conflito
processual e possível desconstituição da queixa;
Ato  praticado  com  vício  de  vontade:  coação  ou
manipulação do ofendido ou do representante, ensejando
nulidade por vício jurídico.



Consequências e estratégias defensivas
A identificação tempestiva dessas nulidades é crucial para
atuação da defesa, que deve promover o reconhecimento judicial
da víciosidade do ato para garantir a anulação da queixa e a
exclusão da ação penal, quando cabível.

Em processos em andamento, a defesa pode arguir nulidade por
ausência  de  legitimidade  ou  falta  de  autorização  para
representação, requerendo a suspensão dos atos processuais até
o  saneamento.  Estratégias  incluem  também  a  impetração  de
Habeas  Corpus  em  face  de  prisões  decorrentes  de  queixas
inválidas, protegendo a liberdade do representado.

jurisprudência do STF e STJ sobre
legitimidade  e  restrições  no
direito de queixa do ofendido jovem
A  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  (STF)  e  do
Superior Tribunal de Justiça (STJ) exerce papel central na
interpretação e delimitação da legitimidade e das restrições
atinentes  ao  direito  de  queixa  do  ofendido  jovem,
especialmente no âmbito do artigo 34 do Código de Processo
Penal. Tais tribunais consolidam entendimentos que garantem o
equilíbrio  entre  a  efetividade  da  persecução  penal  e  a
proteção dos direitos fundamentais do jovem ofendido.

Jurisprudência do STF
O STF tem reafirmado a necessidade do respeito ao princípio da
legalidade e à proteção da capacidade processual do jovem
ofendido, orientando que a legitimidade para o exercício do
direito  de  queixa  deve  observar  rigorosamente  a  previsão
legal, especialmente quanto à representação legal nos casos em
que o ofendido seja maior de 18 anos e menor de 21 anos.

Decisões  da  Suprema  Corte  salientam  que  a  ausência  de



representação legal válida pode acarretar nulidade absoluta do
ato, impactando diretamente na admissibilidade da ação penal
privada. Além disso, o STF destaca a importância do respeito
aos direitos constitucionais do jovem, como a ampla defesa e o
contraditório, em consonância com o artigo 5º, incisos LIV e
LV, da Constituição Federal.

Jurisprudência do STJ
O  STJ  complementa  esse  entendimento  ao  analisar  casos
concretos  que  envolvem  questões  processuais  relativas  ao
direito  de  queixa  do  ofendido  jovem.  Sua  jurisprudência
enfatiza a aplicação rigorosa do prazo decadencial de 6 meses
previsto  no  artigo  38  do  CPP,  bem  como  a  necessidade  de
observância dos requisitos formais e substanciais da queixa
para resguardar a legitimidade processual.

Decisões do STJ reiteram que falhas na formalização da queixa
ou  a  ausência  de  legitimidade  ativa,  por  falhas  na
representação legal, podem ensejar a extinção do processo sem
resolução  do  mérito,  ressaltando  ainda  a  possibilidade  de
arguição de nulidades a qualquer tempo, conforme o artigo 564
do CPP.

Orientações  práticas  do  entendimento
consolidado

Demandar análise criteriosa da capacidade do ofendido
para o exercício do direito de queixa, com eventual
nomeação de curador especial;
Respeitar rigorosamente o prazo decadencial de 6 meses
para evitar preclusões e extinções do processo;
Assegurar  representação  legal  válida,  por  meio  de
procuração  ou  nomeação  judicial,  para  preservar  a
legitimidade;
Atuar  preventivamente  para  sanar  eventuais  nulidades
formais antes do prosseguimento da ação penal privada;



Considerar o princípio da proteção integral do jovem,
previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente e na
Constituição, em toda a estratégia defensiva.

A atuação da defesa criminal deve se pautar nesses parâmetros,
garantindo  efetividade  e  segurança  jurídica  na  persecução
penal envolvendo o direito de queixa do ofendido jovem, sempre
respeitando  os  direitos  fundamentais  e  o  devido  processo
legal.

orientações  práticas  para  defesa
criminal  na  interposição  e
contestação do direito de queixa no
processo penal
A interposição do direito de queixa no processo penal exige
observância  rigorosa  dos  requisitos  legais  e  cuidado
estratégico para garantir a eficácia da ação penal privada e
resguardar os direitos do ofendido. A defesa criminal deve
atuar com conhecimento técnico apurado para evitar nulidades e
preparar o terreno para eventuais contestações.

Cuidados  essenciais  na  interposição  da
queixa

Verificação  da  legitimidade  ativa:  assegurar  que  o
ofendido possui capacidade processual plena ou esteja
adequadamente representado por curador ou representante
legal;
Observar o prazo decadencial de 6 meses, previsto no
artigo 38 do CPP, para apresentar a queixa, evitando a
preclusão temporal do direito;
Redação clara e fundamentada: exposição detalhada dos
fatos, qualificação precisa do indiciado, indicação do
crime e das circunstâncias, em conformidade com o artigo



41 do CPP;
Organização  documental:  juntar  provas  iniciais
disponíveis,  certidões  e  documentos  que  sustentem  a
narrativa e legitimem o pleito;
Comunicação formal ao juízo competente, com protocolo
comprovado,  para  garantir  o  ingresso  tempestivo  e
regular da queixa.

Estratégias  de  contestação  e  defesa
técnica

Análise  da  legitimidade  do  representante:  questionar
eventuais  vícios  na  representação  legal  do  ofendido
jovem, identificando nulidades formais;
Verificação do prazo decadencial: eventualmente arguir a
perda do direito de queixa por intempestividade;
Exame  dos  requisitos  legais  da  queixa:  impugnar  a
ausência  de  exposição  probatória  suficiente  ou
irregularidades  na  qualificação  do  acusado;
Apresentação de preliminares processuais: como falta de
legitimidade, incompetência do juízo ou litispendência,
quando cabíveis;
Manejo de Habeas Corpus ou outros recursos em casos de
ilegalidade  na  tramitação  ou  medidas  cautelares
decorrentes  da  queixa;
Dialogar com o cliente: orientar o jovem ofendido e seus
familiares sobre os direitos, prazos e consequências da
queixa,  garantindo  transparência  e  confiança  no
processo.

A  defesa  criminal  deve  planejar  cada  etapa  com  visão
preventiva e reativa, buscando preservar a liberdade e os
direitos fundamentais do cliente, sobretudo em situações que
envolvem  a  sensibilidade  inerente  ao  direito  de  queixa
instaurado por jovens ofendidos.



a  importância  da  defesa  técnica
combativa  no  enfrentamento  do
processo penal
O  Código  de  Processo  Penal  (Decreto-Lei  nº  3.689/1941)
representa o baluarte essencial para limitar o poder punitivo
do  Estado,  garantindo  que  os  atos  processuais  observem
rigorosamente a legalidade e respeitem a dignidade do cidadão.
A proteção contra prisões arbitrárias, a nulidade de provas
ilegais e o respeito aos prazos processuais são pilares para
assegurar a liberdade e a justiça.

Garantir  o  devido  processo  legal  significa  impedir  que
arbitrariedades e ilegalidades comprometam a verdade real e os
direitos fundamentais. A atuação técnica, aliada à agilidade
no manejo de medidas cautelares e apresentação de respostas
eficazes, é decisiva para evitar prejuízos irreparáveis aos
investigados, réus presos e seus familiares.

Quem enfrenta acusações penais ou está sob ameaça de restrição
de liberdade deve buscar imediatamente apoio qualificado. Uma
consulta com um advogado especialista em processo penal e
defesa criminal é indispensável para a reversão de medidas
cautelares,  anulação  de  provas  inadmissíveis  e  defesa
estratégica  nos  prazos  legais.

FAQ  –  dúvidas  frequentes  sobre  o
direito de queixa e procedimentos
no Código de Processo Penal

Qual é o prazo para o ofendido exercer o
direito de queixa no processo penal?
O prazo para o exercício do direito de queixa é decadencial,
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de  6  meses,  contado  do  dia  em  que  o  ofendido  tomou
conhecimento da autoria do crime, conforme o artigo 38 do CPP.
A  perda  desse  prazo  impede  a  propositura  da  ação  penal
privada, acarretando a extinção do direito de agir.

Quem  pode  exercer  o  direito  de  queixa
quando o ofendido tem entre 18 e 21 anos?
Segundo o artigo 34 do CPP, o ofendido maior de 18 e menor de
21 anos pode exercer pessoalmente o direito de queixa, salvo
se estiver legalmente representado ou incapacitado para os
atos processuais, quando então o representante legal é quem
deve apresentar a queixa, garantindo assistência e proteção
adequadas.

Quais  são  as  principais  nulidades  que
podem ocorrer no exercício do direito de
queixa por representante legal?
As nulidades comuns envolvem ausência ou irregularidade na
procuração, falta de nomeação judicial do representante, ou
atuação  sem  a  consentimento  expresso  do  ofendido,  o  que
compromete a legitimidade ativa e pode levar à anulação da
queixa, conforme previsto no artigo 564 do CPP.

Qual a importância da legitimidade ativa
e representação adequada na queixa?
A legitimidade ativa assegura que apenas o ofendido ou seu
representante legal possam iniciar a ação penal privada. A
representação  inadequada,  seja  por  falta  de  procuração  ou
curatela,  prejudica  o  direito  de  queixa  e  pode  ocasionar
nulidades processuais que comprometem o regular andamento do
processo.



Como a defesa pode atuar para impugnar
irregularidades  na  queixa  do  ofendido
jovem?
A  defesa  deve  analisar  rigorosamente  a  legitimidade  e  a
tempestividade  da  queixa,  arguir  nulidades  formais,  como
ausência de representação válida ou intempestividade do prazo
decadencial, além de utilizar Habeas Corpus caso haja prisão
decorrente  de  queixa  ilegal,  resguardando  os  direitos  do
acusado durante todo o processo.

Existe  jurisprudência  dos  tribunais
superiores sobre o direito de queixa do
jovem ofendido?
Sim, o STF e o STJ consolidaram entendimentos que reforçam a
necessidade da representação legal conforme artigo 34 do CPP,
exigem observância estrita dos prazos decadenciais e garantem
proteção  aos  direitos  fundamentais  do  ofendido  jovem,
possibilitando o controle judicial rigoroso sobre o exercício
da ação penal privada.

Fale com um especialista
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